
Prefeitura Municipal de Vinhedo
ESTADO DESÃOPAULO

GABINETE DO PREFEITO

Lein'3.932,de 01 dcjulho de 2020

Disciplina as diretrizes gerais a serem observadas na elaboração da Lei
Orçamentária Anual do Município de Vinhedo para o exercício de 2021 , e dá
outras providências.

JAIME CRUZ, Prefeito Municipal de Vinhedo, Estado de São Paulo, usando de

suas atribuições legais, Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULOS
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

de 2021

Parcígrctáo z2níco. As normas contidas nesta Lei alcançam todos os órgãos da
Administração Direta e Indireta.

Art. 2' A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes Executivo e

Legislativo, entidades da Administração Direta e Indireta, nos termos da Lei Complementar Federal n'
1 0 1 /2000, observando-se os seguintes objetivos estratégicos:

1 -- fomentar a geração de riqueza e saber;

1 1

crescimento económico;

promover o desenvolvimento ecologicamente sustentável do Município e o

111 -- reestruturação e reorganização dos serviços, buscando a eficácia do serviço

público e equidade na arrecadação;

IV -- assistência à criança, ao adolescente e ao idoso;

V -- expansão e melhoria da infraestrutura urbana:

VI - promover a cidadania e a inclusão social

CAPÍTULOll
METAS E PRIORIDADES
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Art. 4' As metas de resultados fiscais do Município de Vinhedo para o exercício
financeiro de 2021 são aquelas apresentadas no demonstrativo de Metas Fiscais que é parte integrante
desta Lei, desdobrados em:

Anexo 1 -- Metas Anuais;

Anexo ll -- Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior

Anexo 111 -- Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos
Três Exercícios Anteriores;

Anexo IV Evolução do Património Líquido

Anexo Vll Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de

Ativos;

Anexo Vlll Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

Anexo IX Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter
Continuado

parágrc #o z2níco. Os Anexos l e 111 de que trata o capta/ deste artigo são expressos
em valores correntes e constantes e, ocorrendo mudanças no cenário macroeconómico do país, seus
valores poderão ser alterados pelo Poder Executivo através de Decreto.

Art. 5' Fica fazendo parte integrante desta Lei o Anexo de Riscos Fiscais, onde
serão avaliados os contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, declinando as

providências a serem adotadas pelo Poder Executivo caso venham a se concretizar.

CAPÍTULOIV
n â S ORIENTAR'ÕE.S PARA EI ABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTARIA
--- -----'--'-'''' ' '" PARA O EXERCÍCIO DE 2021

mi ÚÊl:HH:1 3:H; ltl?e:=;/;;BH=';
2021

Art. 7' Figa o Poder Executivo em consonância às disposições do art. 1 65, $ 8', da

Constituição Federal de 1 988, autorizado a:

1 -- abrir créditos suplementares, segundo o estabelecido no $ 1' do art. 43, da Lei

Federal n' 4.320/1964, até o limite de 10% (dez por cento) do valor global do orçamento da despesa
para o exercício de 2021; \
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11 -- efetuar operações de crédito por antecipação de receita orçamentária (A.R.O.)
nos termos das normas vigentes, em especial às prescritas no art. 38, seus incisos, alíneas e parágrafos
da Leí Complementar Federal n' 101/2000.

Art. 8' Para efeitos do art. 16, $ 3', da Lei Complementar Federal n' 101/2000,
consideram-se despesas irrelevantes as realizadas anualmente tidas como:

l aquisição de materiais, equipamentos, material permanente e contratação de
serviços até o valor de R$1 7.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais);

11 -- contratação, realização de obras e serviços de engenharia até o valor de R$
33.000,00 (trinta e três mil reais).

Art. 9' Os custos dos programas finalísticos financiados pelo orçamento municipal

deverão ser apurados mensalmente mediante liquidação da despesa, nos termos do art. 4', 1, "e", da
Lei Complementar Federal n' 101/2000.

$ 1' As despesas serão apropriadas de acordo com a efetiva destinação dos gastos,
baseados em critérios de rateio de custos dos programas.

$ 2' A avaliação dos resultados far-se-á a partir da apuração dos custos e das
informações físicas referentes às metas estabelecidas na LDO.

$ 3' Para efeito deste artigo, considera-se programa finalístico aquele cujo oUetivo

estratégico é o de proporcionar a incorporação de um bem ou serviço para atendimento direto das
demandas da sociedade.

:ii=:;z.=;,blUE 1: jlH Q:iR HEl:ll
mandato de sua Diretoria.
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instituídos quando da liberação dos recursos.

$ 3' Observadas as condições estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na

Lei Orçamentária e sua execução dependerão, ainda, de:

ec] \G.,dnmeHte autorizada em Lei Municipal;1 -- estar esp
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;:'==i:::ÜHg l lgglTIU'HRJUI
pertinentes.

$ 4' Fica vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus
créditos adicionais,
-..: . . Jn. [l' . . nrlf\e

K t%$Êf*i$ghilBHXSB;$g?R:/:.=u:

anterior.

$ 1' Integrarão a programação financeira e o cronograma de desembolso:

l transferências financeiras a conceder para outras entidades integrantes do

orçamento municipal, inclusive ao regime próprio de previdência;

11 transferências financeiras a receber de outras entidades integrantes do

orçamento municipal, inclusive ao regime próprio de previdência;

111 -- eventual estoque de restos a pagar processado de exercícios anteriores;

lv saldo financeiro do exercício anterior
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de 2000.

Art. 13. A Lei Orçamentária conterá uma reserva de contingência, equivalente en

até 3% (três por cento) da receita corrente líquida, prevista na proposta orçamen'ai ia, uç ,\ '"

1 -- cobertura de créditos adicionais;

11 -- atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Parógrqáo z2níco. Se os recursos da reserva de contingência referida no capuz deste
«ão foro-n utilizados, poderão dar sup''te "s créditos adicionais. ,X
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Art. 14. Na forma do art. 13 da Lei Complementar Federal n.' 101/2000, até 30

(trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder Executivo estabelecerá metas bimestrais
para a realização das receitas estimadas, inclusive as receitas próprias dos órgãos da Administração
Indireta.

$ 1' Na hipótese de ser constatada, após o encerramento dc cada bimestre,

:ia)wüaSléÜ ÇÊsxú i:irai:i:hn
montantes necessários à preservação dos resultados estabelecidos.

$ 2' Ao determinarem a limitação de empenho e movimentação
financeira, os

..í.,.l
chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão critérios que produzam o menor impacto possível
nas ações de caráter social, particularmente a educação, saúde e assistência social.

$ 3' Não se admitirá a limitação de empenho e movimentação financeira nas
despesas vinculadas, caso a frustração na arrecadação não esteja ocorrendo nas respectivas receitas.

$ 4' Não será objeto de limitação de empenho e movimentação financeim, as
despesas que constituam obrigações legais do Município, inclusive as destinadas ao pagamento do
serviço da dívida e precatórios judiciais.

u:;i:\ Ê:àl: BIU l :lXH :lR%;:R
Federal n ' 101/2000.

Art. 15. A limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o artigo

anterior poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de frustração de receitas se reverta
nos bimestres seguintes.

Art. 16. Fica o Poder Executivo autorizado a custear despesas de responsabilidade
de outras esferas de Governo, desde que firmados os respectivos convênios, termo de acordo, ajuste ou

congênere e haja recursos orçamentários disponíveis.

Orçamento e Gestão, e atualizações posteriores.

:K=«T\:.sãT :lilHE UHI 11: UFÇB
alterações.
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CAPÍTULOS
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS COM PESSOAL

Art. 19. O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de qualquer das

gzn aieii:Eii:uU x :J::
$ 1' Fica autorizado o aumento da despesa com pessoal para

1 -- concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de

cargos, empregos e funções ou alteração de estruturas de carreiras;

11 - admissão de pessoal ou contratação a qualquer título

$ 2' Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer se houver:

1 -- prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de

pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

ll lei específica para as hipóteses previstas no $ 1' deste artigo;

111 -- observância da legislação vigente no caso do $ 1', incisa ll deste artigo

$ 3' No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, adicionalmente, os
limites fixados nos ans 29 e 29-A da Constituição Federal de 1 988.

CAPÍTULOVI
DASDISPOSIÇÕESGERAISEFINAIS

l demonstrativo de que não prqudicará o cumprimento de obrigações

constitucionais, legais e judiciais a cargo do município e;

11 -- que não afetará as metas de resultado nominal e primário, bem como as ações
np.i-lmpntÊ a educação. saúde e assistência social.de caráter social, esp
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Art. 22. O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal projetos

lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

1 -- revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir

distorções ;

11 - revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse público e a

justiça fiscal;

111 -- revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos dos serviços

prestados e ao exercício do poder de polícia do Município;

IV -- atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos movimentos de

valorização do mercado imobiliário;

V -- aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e
arrecadação de tributos.

Parcigrcláo z;naco. Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei
Orçamentária a utilização dos recursos autorizada neste artigo.

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário.

de Vinhedo, ao piliNeir(:\ia do mês de julho de dois mil e

de

vinte

l

rigues
de

nto de Expediente na data supra

,e

#


